
E conomia
SEXTA-FEIRA, 15 DE JULHO DE 2016 � DIÁRIO COMÉRCIO INDÚSTRIA & SERVIÇOS4

Mercado prevê déficit primário de R$ 155,5 bilhões neste ano

CONTAS PÚBLICAS

�As expectativas dos analistas
do mercado financeiro conti-
nuam se deteriorando. Segun-
do Relatório Prisma Fiscal, as
estimativas apontam que o go-
verno central fechará 2016
com um déficit de R$ 155,5 bi-
lhões, ante previsão de R$
134,178 no mês passado.

A meta oficial do governo
permite um rombo de R$
170,5 bilhões para este ano. O
levantamento é divulgado
mensalmente pelo Ministério
da Fazenda.

Para o ano que vem, en-
quanto o governo prevê um
déficit de R$ 139 bilhões para o
governo central, o mercado
também revisou suas estimati-
vas e espera um resultado ne-
gativo de R$ 129,279 bilhões.
No mês passado, a previsão era
de que 2017 terminasse defici-
tário em R$ 104,843 bilhões.

Enquanto isso, o mercado se
mostra um pouco mais otimis-
ta em relação a julho. Os ana-
listas esperam que o resultado
primário do governo central
para este mês seja negativo em
R$ 14,557 bilhões, ante uma
previsão de déficit de R$

14,676 que tinham no relatório
do mês passado. O cenário se
inverte em agosto, quando as
expectativas voltam a se dete-

riorar e há uma previsão de dé-
ficit de R$ 14,558 bilhões. O úl-
timo relatório previa um
déficit de R$ 12,706 bilhões pa-
ra o mês que vem.

Pela primeira vez, o relatório
trouxe uma estimativa para se-
tembro. Seguindo o movimen-
to dos meses anteriores, os
analistas esperam que o resul-
tado seja negativo em R$
15,705 bilhões.

Para basear a piora na ex-
pectativa de 2016, os analistas
acreditam que a receita terá
uma ligeira queda ante as pre-
visões feitas no mês passado, e
fechará o ano em R$ 1,085 tri-

lhão. Já a despesa terá um au-
mento um pouco maior e a
previsão é de que encerre o
ano em R$ 1,228 trilhão. No re-
latório divulgado em junho, a
estimativa era que de a despe-
sa total do governo central fos-
se de R$ 1,225 trilhão.

A arrecadação também
apresentou uma pequena alta
ante as estimativas anteriores
e deverá fechar o ano em R$
1,275 trilhão

Ainda conforme o relatório,
o mercado espera uma redu-
ção da relação da dívida bruta
do governo central ante o Pro-
duto Interno Bruto (PIB). A no-
va previsão para a dívida bruta
de 2016 é de 73,55% do PIB,
contra 74,35%, do relatório an-
terior. /Estadão Conteúdo

Arrecadação anual do Simples Nacional Arrecadação mensal em 2016 no regime simplificado

2007* 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 JAN FEV MAR ABR MAI JUN2015**

FONTE: RECEITA FEDERAL

PROGRESSO TRIBUTÁRIO

Em bilhões de R$ Em bilhões de R$

*O VOLUME DE 2007 COMEÇA A PARTIR DE AGOSTO     **DADOS PROVISÓRIOS

8,3

24,1 26,8
35,5

42,2
46,5

54,3
61,9

69,4

6,7 5,3 5,4 5,7 5,7
5,8

Em 2015,
o volume recebido

já tinha mais
do que dobrado

em relação a 2008,
na primeira contagem

anual completa

Total
arrecadado:
R$ 34,9

bilhões

Ante crise nas contas públicas, mudanças no Simples Nacional podem impulsionar um aumento
de alíquotas em 2017. Neste cenário, foco do governo em micro e pequenos negócios diminuirá

Possível alta tributária dificulta plano
das empresas e deve elevar custos
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�O projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2017,
se aprovado, por estabelecer
uma meta fiscal rigorosa para
as contas públicas do governo
federal, poderá resultar em
aumento de custos para as
empresas brasileiras.

A equipe econômica do
governo Temer mantém no
horizonte a possibilidade de
aumento de impostos para
gerar as receitas necessárias.
Com isso, o planejamento tri-
butário das empresas fica
ainda mais difícil para o cur-
to prazo, com um período es-
timado de apenas seis meses.

A aprovação do texto base
da LDO, feita ontem pela Co-
missão Mista de Orçamento
(CMO), não só prevê um défi-
cit primário de R$ 139 bi-
lhões em 2017, como tam-
bém estima uma margem de
expansão das despesas obri-
gatórias em R$ 27,3 bilhões,
baseada nas expectativas de
elevação de alíquotas e cres-
cimento real da atividade
econômica brasileira.

Dentro das propostas, no
entanto, o relator do docu-
mento, Wellington Fagundes,
excluiu a previsão da CPMF,
que seria responsável por tra-
zer R$ 33,2 bilhões.

No Programa de Integra-
ção Social e do Programa de
Formação do Patrimônio do
Servidor Público (PIS/Pasep)
e no Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS), no en-
tanto, há reduções de R$ 7
milhões e R$ 2,02 bilhões,
re s p e c t i va m e n t e.

Segundo João Eloi Olenike,
presidente executivo do Insti-
tuto Brasileiro de Planeja-
mento e Tributação (IBPT ),
os aumentos nos impostos
previstos na LDO não so-
mente trarão dificuldades ao
planejamento tributário das
empresas, que deve iniciar
neste semestre, como tam-
bém pode até “q u e b ra r” as

plexidade e do “d i n a m i s m o” da
legislação, que esses erros aca-
bam acontecendo.

“Muitas vezes, a empresa
não tem uma área especializa-
da para cuidar disso. E é preci-
so uma revisão das políticas e
práticas da empresa antes de
qualquer coisa, porque seja
por falta de entendimento ou
de interpretação, isso é algo
muito comum”, observa.

“Apesar do aspecto negativo
de possíveis altas de impostos,
juros e inflação, esse pacote
fiscal traz benefícios no longo
prazo. Agora, as empresas não
conseguem definir um plane-
jamento pelas constantes mu-
danças legislativas, mas a par-
tir que a economia se define e
se estabiliza, fica mais fácil
imaginar o que fazer”, opina o
advogado Paschoa.

“É preciso pensar preventi-
vamente, observando com
atenção as opções lícitas exis-
tentes que permitam o recolhi-
mento de uma tributação me-
nor, principalmente porque há
uma linha tênue na Receita so-
bre o que está ou não dentro
da legalidade. Além disso, há a
revisão de práticas e interpre-
tações das leis para possíveis
erros, e a necessidade de trazer
às áreas responsáveis, uma dis-
cussão plausível sobre as li-
nhas judiciais e administrati-
vas de determinada incidência
tr ibutár ia”, conclui Vaisman.

D R E A M ST I M E

Planejamento tributário pode ficar mais complexo com LDO de 2017

micro e pequenas compa-
n h i a s.

“Essa forma de tributação
brasileira é muito confortável
para o governo, que bate recor-
des de arrecadação todo ano e,
nesse sentido, ele é mal admi-
nistrado, principalmente por-
que cobra em cima do fatura-
mento, quando deveria
tributar o lucro. Isso não dá
chance para empresa se de-
senvolver e produzir riqueza,
porque já tira todo o fôlego de-
la antes mesmo dela ter uma
c h a n c e”, explica o executivo.

Os especialistas ouvidos pe-
lo DCI ainda destacam que,
nesse cenário de dificuldades
nas contas públicas, alguns as-
pectos das mudanças no regi-
me do sistema Simples Nacio-
nal (ainda pendente no
Congresso), também não estão
sendo “vistas com bons olhos”
pelo governo Temer.

De acordo com Flavio Pas-
choa Júnior, advogado sócio
do Bighetti Neto e Paschoa Ad-
vo g a d o s, é o valor mínimo das
parcelas, o aumento nos pra-
zos para parcelamento e a alta

do piso do sistema para R$ 4,8
milhões, que aparecem como
fatores desfavoráveis “aos
o l h o s” da Receita Federal.

“O prazo para parcelamen-
tos dobrou de 60 para 120 me-
ses e sobre o valor mínimo, pa-
ra micro empresários é R$ 120
e, pequenas empresas R$ 300.
Além disso, há um desconto de
alíquotas e juros que antes não
havia. E, na percepção do go-
verno, a partir do momento
em que esse benefício é gera-
do, há renúncia à geração mais
complexa de receita”, explica.

Paschoa afirma, no entanto,
que alguns empresários têm
argumentado o contrário.
“Muitos empreendedores di-
zem que facilitar o enquadra-
mento, por exemplo, vai au-
mentar o volume de negócios
regularizados e, portanto, con-
tr ibuintes”, completa.

As mudanças do regime
Simples Nacional estão previs-
tas para entrarem em vigor a
partir de 2018.

Planejamento
Os últimos dados divulgados
pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) e
pelo Impostômetro aponta-
ram, no entanto, que 95% das
empresas do País pagam mais
tributos do que deveriam.

Segundo Fernando Vaisman,
diretor de impostos da Mo o re
St e p h e n s, é por conta da com-

170 BI
� É a meta, em reais, do
governo federal para o rombo
nas contas no acumulado
deste ano. Para 2017, a
previsão de déficit é menor,
da ordem de R$ 139 bilhões.
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